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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DE CONCESSÃO FLORESTAL – IDEFLOR-BIO 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

RECORRENTE: CONSÓRCIO YBIRÁ FLORESTAL  

RECORRIDA: CICHELERO INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS 

LTDA 

 

DECISÃO 

 

A Comissão Especial de Licitação - CEL, no uso de suas atribuições legais, passa à 

análise do recurso administrativo interposto pela empresa CONSÓRCIO YBIRÁ FLORESTAL, neste 

ato representado pela empresa líder FAVVA AGROINDUSTRIAL LTDA na data de 04/05/2026, que 

questiona o resultado provisório do certame Concorrência Pública nº 001/2026 que concedeu à licitante 

CICHELERO INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA, vitória a 

UMF I – Flota do Iriri. 

O recurso interposto, assim como as contrarrazões apresentadas, encontra-se tempestivas 

nos termos do subitem 21.9.3 do Edital e art. 165, I, alínea “c” da Lei nº 14.133/2021. 

 

1. DAS SUPOSTAS IRREGULARIDADES DA LICITANTE CICHELERO INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA NAS DOCUMENTAÇÕES 

APRESENTADAS: PROPOSTA FINANCEIRA, BALANÇO PATRIMONIAL, ENCARGOS 

ECONÔMICOS-FINANCEIROS. 

A recorrente suscita suposta inexequibilidade da proposta apresentada pela recorrente, 

especificamente quanto ao valor ofertado a título de “up front” (outorga fixa). 

O Edital estipula que: 

17.1.2. A OUTORGA FIXA será um valor ofertado em reais (R$), que será pago antes do início 

da CONCESSÃO por meio de Guia de Recolhimento DAE a ser expedida pelo PODER 

CONCEDENTE como condição para a ASSINATURA DO CONTRATO DE CONCESSÃO. 

. 

20.7.1.3. Apresentar PROPOSTA DE PREÇO acompanhada de plano de negócio da 

LICITANTE; 

. 

23.3.5. Comprovação de que efetuou o pagamento da OUTORGA FIXA através de Guia de 

Recolhimento a ser expedida pelo PODER CONCEDENTE, se for o caso; 
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A outorga fixa neste certame é um instituto que visa à remuneração paga pela empresa 

concessionária ao poder público pelo direito de explorar a área, como condição prévia para a assinatura 

do contrato. 

Sobre este ponto, a CEL destaca que, conforme previsto nos subitens retrocitados do 

edital, a definição do valor ofertado insere-se no âmbito da discricionariedade da licitante, sendo reflexo 

direto de sua estratégia empresarial e de sua capacidade econômico-financeira. 

Convém enfatizar que no Edital, no subitem 19.1.2, há exigência apenas balanço 

patrimonial e certidão de falência, sem estabelecer capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

como requisito de habilitação econômico-financeira.  

A inexequibilidade, conforme dispõe a Lei 14.133/2021, art. 59, inciso IV e §§ 2º e 4º, é 

aferida sobre o preço ofertado vs. custos de execução, não sobre o porte patrimonial da licitante, bem 

como, a capacidade de pagamento da outorga fixa está assegurada pelo item 17.1.2 do Edital, que 

condiciona a assinatura do contrato ao recolhimento prévio do valor via DAE, mitigando o risco 

financeiro alegado.  

Inexiste no Edital ou na Lei 14.133/2021, fundamento para inabilitar licitante por suposta 

inadequação patrimonial à magnitude do contrato, quando não há exigência editalícia de patrimônio 

líquido mínimo, desta maneira, a CEL atuou em consonância ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, com fundamento no art. 5º da Lei 14.133/2021.  

Ainda, à título de esclarecimento, a realização de diligência pela CEL sobre a condição 

financeira da licitante seria descabida, pois o art. 64 da Lei 14.133/2021 permite apenas 

complementar/atualizar documentos já apresentados, não inovar requisitos não previstos no Edital. 

Não há, nos autos, elementos concretos que evidenciem a inviabilidade da proposta, 

tampouco demonstração objetiva de inexequibilidade do valor ofertado, ressaltando que o “up front” é 

condição prévia para a assinatura do contrato, tampouco, não há qualquer irregularidade no plano de 

negócio apresentado juntamente com a proposta financeira. 

Importante ressaltar ainda, que a legislação aplicável às licitações e concessões florestais 

não exige, para fins de habilitação, demonstração de disponibilidade financeira imediata correspondente 

à integralidade dos investimentos futuros decorrentes da execução contratual. A exigência editalícia 

referente à outorga fixa possui natureza vinculada à fase de celebração contratual, constituindo 

obrigação a ser adimplida pela futura concessionária quando da assinatura do contrato administrativo. 

A CEL, no exercício de suas atribuições legais e em observância aos princípios da 

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do formalismo moderado e da busca da proposta 
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mais vantajosa, esclarece que o Balanço Patrimonial apresentado pela recorrida CICHELERO encontra-

se em conformidade com as exigências estabelecidas no edital, bem como atende às disposições da NBC 

TG 1000 (R1) - DOU 01/11/2016 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, aprovada pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, além da legislação contábil vigente. 

Para fins de esclarecimento, a capitalização de lucros é operação societária regular, 

prevista no art. 169 da Lei 6.404/1976 e nos arts. 1.083 e seguintes do Código Civil. Os lucros 

acumulados são transferidos para capital social, com efeitos patrimoniais reais.  

A operação não constitui "artificialidade”. Os recursos já compunham o patrimônio da 

empresa, sob a rubrica de reservas. A capitalização apenas consolida esses recursos como capital social, 

ampliando a garantia dos credores.  

A proximidade temporal entre a operação societária e a licitação não vicia o ato. A 

licitante pode adequar sua estrutura societária a qualquer tempo, desde que de forma lícita. 

Para o Edital, a análise da habilitação econômico-financeira limita-se aos documentos 

formais previstos no item 19.1.2 do edital. 

Também, é importante esclarecer que o Edital, no subitem 10.1, expressamente afasta a 

aplicação dos benefícios dos arts. 42 a 49 da LC 123/2006 a este certame (art. 4º, §1º, da Lei 14.133). 

A condição de EPP da recorrida CICHELERO não lhe conferiu vantagem competitiva na licitação, bem 

como, a UMF I do Iriri (124.813 hectares) não está entre as áreas reservadas a EPP/cooperativas 

previstas no art. 24, §2º, da Lei 11.284/2006, ou seja, a empresa concorreu em condições de igualdade 

com os demais licitantes, sem benefício de reserva. 

Insta ressaltar que a SPE, que efetivamente executará o contrato, não poderá ser EPP 

dadas as restrições financeiras, independente da licitante/matriz ser EPP. 

No que se refere ao encargo unitário inicial, verifica-se que os valores apresentados pela 

licitante encontram-se compatíveis com os parâmetros estabelecidos no modelo oficial disponibilizado 

pela Administração, observando os critérios técnicos e econômicos exigidos pelo instrumento 

convocatório. A proposta demonstra coerência metodológica, viabilidade operacional e aderência às 

premissas previstas para composição dos custos do manejo florestal sustentável. 

Da mesma forma, os custos diretos de exploração apresentados pela empresa mostram-

se compatíveis com a realidade operacional da atividade objeto da concessão, tendo sido estruturados 

em consonância com os referenciais técnicos previstos no edital e nos documentos auxiliares 

disponibilizados aos licitantes. Não cabe à Comissão inovar em critérios subjetivos ou criar exigências 

não previstas no instrumento convocatório para desconsiderar metodologia regularmente apresentada e 
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tecnicamente fundamentada pela licitante. 

Quanto à remuneração média ponderada da cesta de espécies previstas no modelo 

oficial, constata-se igualmente a conformidade da proposta técnica apresentada pela CICHELERO, uma 

vez que os valores indicados respeitam os parâmetros econômicos e mercadológicos utilizados pela 

Administração como referência para elaboração dos estudos técnicos da concessão. A proposta, 

portanto, demonstra equilíbrio econômico e compatibilidade com as diretrizes estabelecidas no certame. 

Importante ressaltar que o julgamento das propostas deve ocorrer estritamente nos limites 

definidos pelo edital, sendo vedada a adoção de interpretações restritivas ou critérios não expressamente 

previstos, sob pena de violação aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, consagrados na legislação licitatória vigente. 

Dessa forma, após análise técnica da documentação apresentada, a CEL concluiu que a 

proposta técnica da empresa CICHELERO atende às exigências editalícias relativas ao encargo unitário 

inicial, aos custos diretos de exploração e à remuneração média ponderada da cesta de espécies, 

inexistindo qualquer irregularidade capaz de justificar sua desclassificação no presente certame. 

Por fim, cumpre esclarecer que esta CEL, pautada no dever de diligência previsto na 

legislação aplicável e no próprio Edital, procedeu à verificação da regularidade da licitante, constatando 

a inexistência de processos de falência, recuperação judicial ou situações correlatas em nome da 

empresa, conforme documento em anexo a este expediente, bem como pautada no princípio do 

formalismo moderado neste certame, utilizado em favor de todas empresas que concorreram. 

Por fim, resta observar também que a CEL diligenciou junto a recorrida, onde fora 

apresentado a certidão cível com sede do distribuidor, conforme se anexa a este expediente. 

Dessa forma, não há qualquer irregularidade a ser sanada, devendo ser mantida a decisão 

da CEL que considerou a licitante CICHELERO apta no certame quanto a UMF I – Flota do Iriri. 

 

2. CONCLUSÃO. 

Diante do exposto, esta CEL conhece do recurso interposto pelo CONSÓRCIO YBIRÁ 

FLORESTAL, neste ato representado pela empresa líder FAVVA AGROINDUSTRIAL LTDA, por 

ser tempestivo, e no mérito, nega-lhe provimento, mantendo a habilitação da licitante CICHELERO 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA para UMF I – Flota Iriri. 

Desta forma, nos termos das normas do Edital e da Lei nº 14.133/2021 encaminha os 

autos à autoridade superior deste IDEFLOR-Bio para conhecimento e decisão final quanto a adjudicação 
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e homologação do certame em apreço. 

 

Belém (PA), 13 de maio de 2026. 

 

 

Maria Eliene Teixeira Barbosa 

Comissão Especial de Licitação 

Presidente 
 


